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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Maria de Fátima Paixão
Carlinda M. F. A. F Leite
Angel Boza
Joana Raquel Faria de Sousa

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Escola Superior De Educação De João De Deus
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Escola Superior De Educação De João De Deus
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Educação Básica
1.4. Grau:
Licenciado
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._Plano Estudos_DL.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Formação de Docentes
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
144
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
143
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
142
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
180
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
6 semestres
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
160
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
A ESEJD propõe 80 vagas para este curso, de acordo com o aprovado anteriormente (2013).

1.11. Condições específicas de ingresso.
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Ter aprovação num curso do ensino secundário ou equivalente;
Ter realizado nesse ano letivo os exames nacionais, com classificação igual ou superior à nota
mínima (95) e ter realizado as provas de ingresso: Português (código 639) e uma das seguintes
disciplinas: Matemática Aplicada às Ciências Sociais (835) ou Matemática A (635) ou Matemática B
(735);
Ter realizado com sucesso, na ESE João de Deus, as provas de Acesso ao Ensino Superior para
Maiores de 23 anos;
Ser portador de um curso superior;
Ser titular de um Diploma de Curso Técnico Superior Profissional
Ser titular de um Diploma de Especialização Tecnológica

1.12. Regime de funcionamento.
Diurno
1.12.1. Outro:
Pós-Laboral
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
Lisboa
1.14. Eventuais observações da CAE:
A ESEJD propõe 80 vagas. No entanto atendendo aos recursos existentes assim como aos números
recentes
de candidatos, a CAE propõe que esse número não exceda as 40 vagas.

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Sim
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Sim

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
- A coordenadora do CE tem perfil adequado a essa coordenação.
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- Dos 32 docentes, 24 estão a tempo integral, 15 têm o grau de doutor e 3 estão em programas de
doutoramento há mais de um ano.
- Tendo em consideração que se trata de um 1.º Ciclo, o corpo docente, globalmente, é adequado. No
entanto, os critérios usados pelo CTC no reconhecimento de professores especialistas não garantem
o cumprimento dos requisitos legais, nomeadamente no que respeita à experiência profissional na
área e fora do Ensino Superior. 
- As fichas de docentes indiciam uma carga horária adequada.

2.6.2. Pontos fortes
Nada a assinalar.
2.6.3. Recomendações de melhoria
- Tendo em consideração o previsto no Dec. Lei n.º 65/2018, a IES deve conceber uma estratégia de
adequação aos novos requisitos. 
- Monitorizar no CTC os compromissos assumidos no Relatório de follow-up no que respeita, por
exemplo, à conclusão dos doutoramentos dos docentes. 

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Em parte

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
- É referida a existência de um número de elementos do pessoal não docente adequado às
necessidades da Instituição, embora não seja especificado qual deles está afeto a este CE. 
- Não é indicado a existência de formação avançada, embora haja referência a algumas sessões de
formação.

3.4.2. Pontos fortes
Nada a referir.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Organizar e divulgar o plano de formação a oferecer ao pessoal não docente.

4. Estudantes
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Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Em parte

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
O n.º de candidatos e, principalmente, o n.º de estudantes inscritos, é substancialmente inferior ao
n.º de vagas. Sendo o n.º de vagas 80, é referido que frequentam o curso 17 estudantes no 1.º ano,
21 no 2.º ano e 24 no 3.º ano (5.1.3).
4.2.2. Pontos fortes
Nada a assinalar.
4.2.3. Recomendações de melhoria
Adequar o n.º de vagas à procura que tem ocorrido e recursos existentes.A CAE, pelas razões
enunciadas em 1.14, coloca como condição que esse número não exceda as 40 vagas.
Conseguir melhor divulgação do curso.

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Sim
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Em parte

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
- Os dados apresentados mostram uma taxa de sucesso em linha com o número de estudantes que
frequentam o curso.
- É referido que alguns estudantes, concluído este CE, optam por realizar o Mestrado e que outros
têm emprego fora da área.

5.3.2. Pontos fortes
Nada a referir.
5.3.3. Recomendações de melhoria
Recolher e mobilizar dados sobre a empregabilidade dos diplomados deste CE.
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6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Em parte
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Em parte
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Em parte
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Sim
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Sim

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
- Dos 32 docentes do CE, 2 pertencem a Centros de investigação avaliados pela FCT com Excelente e
2 ao Centro de Investigação e Estudos João de Deus não avaliado pela FCT. Há ainda 4 que são
indicados como pertencentes a outros Centros igualmente não avaliados pela FCT. 
- A lista de publicações apresentada permite concluir que, nos últimos 5 anos, um número
reduzidíssimo de professores tem publicações em revistas de circulação internacional com revisão
por pares. Alguns docentes apenas apresentam publicações na Revista Científica Educação para o
Desenvolvimento (da IES) ou em livros ou e-books da própria ESE João de Deus. Outros docentes
apenas referem apresentações em eventos académicos ou em Atas. Há ainda docentes que não
apresentam qualquer publicação para além da dissertação de mestrado ou projeto de investigação.
Apesar disso, no ponto 7.2.3 a IES refere “Contratualmente, todos os docentes estão obrigados a
publicar, anualmente, dois artigos científicos em revistas de referência”.
- Desde a última avaliação, ocorreram melhorias, nomeadamente materializadas no Projeto EduMar.
No entanto, os esforços desenvolvidos no Centro de Investigação João de Deus ainda não evidenciam
uma melhoria significativa neste campo. 
- Da lista apresentada, algumas referências bibliográficas são relativas a outras publicações com
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relevância para a área do ciclo de estudos
- São referidas várias atividades de prestação de serviços à comunidade e a representação social da
IES é relevante.
- São apresentadas algumas parcerias nacionais e internacionais, embora seja reduzido o número de
projetos de investigação.

6.6.2. Pontos fortes
A existência de uma revista (Revista Científica Educação para o Desenvolvimento).
6.6.3. Recomendações de melhoria
- Fortalecer a pertença dos docentes a centros de Investigação reconhecidos pela FCT.
- Ampliar significativamente o envolvimento dos docentes em processos de investigação e sua
disseminação na forma de artigos em revistas indexadas.
- Mobilizar a experiência adquirida no projeto de investigação EduMar para a concretização de
novos projetos que concretizem redes de investigação e intervenção.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Não
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Não
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Sim

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
A IES não apresenta mobilidade, embora tenha no corpo docente 3 docentes estrangeiros. Os casos
identificados são muito casuísticos, isto é, não correspondem a uma estratégia sustentada de
suporte à mobilidade docente e discente. A IES refere, no entanto, intenção de a desenvolver.
7.4.2. Pontos fortes
Número de parcerias existentes.
7.4.3. Recomendações de melhoria
Estabelecer um plano de concretização de mobilidade docente e discente, divulgá-lo e concretizá-lo.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
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Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Em parte
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Não
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Não
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Não
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
Não aplicável.

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
- A IES não tem um sistema interno de garantia da qualidade certificado pela A3ES. No entanto,
possui um Manual de Qualidade que lista alguns procedimentos a serem seguidos.
- A IES possui uma equipa de coordenação da Garantia do Sistema de Qualidade e outra da
Autoavaliação.
- Não são concretizados procedimentos de avaliação do corpo docente e do corpo não docente.

8.7.2. Pontos fortes
Nada a assinalar.
8.7.3. Recomendações de melhoria
A Instituição precisa de desenvolver uma cultura de autoavaliação que zele pela monitorização de
processos que garantam, de facto, um sistema interno de qualidade, sem cair, no entanto, em
excessiva burocracia. Precisa também de ampliar a outros campos o que é enunciado no Manual da
Qualidade e de preparar a submissão à A3ES do sistema interno de garantia da qualidade.

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
Relativamente à avaliação anterior, a CAE constatou a existência de melhorias. São delas exemplo:

- O Plano de Estudos passou de 58 para 40 UC com 7,5 ECTS em opções (3) o que foi positivo para a
articulação curricular. No entanto, o facto da procura do curso ter diminuído significativamente,
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implica que a IES deve repensar os critérios de funcionamento das UC optativas;
- As FUC evidenciaram melhorias nomeadamente na definição dos objetivos, nas metodologias de
ensino-aprendizagem-avaliação e na atualização da bibliografia;
- A diminuição do número de estudantes introduziu uma possibilidade de melhoria visível das
metodologias e da redução de número de estudantes por supervisor proporcionando um
acompanhamento mais próximo;
- Os recursos físicos melhoraram, nomeadamente no que se prende com o aumento e atualização do
espólio da biblioteca e do acesso a bases de dados ajustadas à área.

Apesar destas melhorias, e como foi referido ao longo deste relatório, há aspetos que exigem
melhoria e outros de alteração. Em relação ao número de vagas, tendo em conta as instalações, os
recursos humanos existentes e também a procura do CE, justifica-se a redução do número de vagas
para 40 (ver 1.14 e 4.2.3).

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
Acordo quanto a: promover o sucesso dos estudantes; reforçar a utilização da plataforma digital;
zelar para que estudantes tenham domínio do inglês; aumentar a participação em projetos de
investigação e a produção científica; promover a internacionalização.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
Não aplicável.

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
Como foi referido pela CAE no relatório preliminar, a razão da diminuição do número de admissões
de estudantes está relacionada não só com o número de candidatos, isto é, com a procura, mas
também com os recursos humanos e físicos existentes na IES. Como nesse relatório foi referido, a
diminuição do número de estudantes introduziu melhorias visíveis nas metodologias e na redução de
número de estudantes por supervisor proporcionando um acompanhamento mais próximo, situação
que seria agravada se esse número fosse superior. Para além disso, e como foi também referido no
relatório preliminar, o corpo docente do CE precisa de fazer um grande investimento ao nível do
envolvimento em investigação e produção de conhecimento, o que seria dificultado se o tempo
dedicado ao acompanhamento dos estudantes fosse ampliado. Aliás uma das condições postas a 1
ano implica este investimento. Outra razão ainda a justificar a proposta relativa à diminuição do
número de admissões tem a ver com o número de docentes que estão na IES a tempo integral. 

Pelas razões apontadas, a CAE mantém como condição a cumprir de imediato a redução do número
de admissões de estudantes para 40. Mantém também as condições a cumprir a 1 ano: Garantir a
existência de um sistema de avaliação do desempenho docente e do pessoal não-docente; Evidenciar
a ampliação dos procedimentos de Garantia da Qualidade já existentes de modo a consolidar um
Sistema Interno de Garantia da Qualidade; Criar medidas que garantam o envolvimento dos
docentes em processos de investigação e sua disseminação, incluindo a forma de artigos em revistas
internacionais com revisão por pares.

11.2. Observações
<sem resposta>
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11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
O CE, como ao longo deste relatório foi referido, e como em baixo se sistematiza, teve, desde a
última avaliação, algumas melhorias. No entanto, como também foi expresso, e também abaixo
realçado, a IES tem de as aprofundar. São disso exemplo:

INSTITUIÇÃO
- A IES, através de várias parcerias, mantém relações com vários grupos da comunidade e tem uma
boa representação social.
- As instalações têm algumas limitações não correspondendo, na sua totalidade, ao que é expectável
de uma instituição de ensino superior.
- A IES não possui um sistema interno de garantia de qualidade acreditado pela A3ES nem
globalmente consistente, embora possua alguns procedimentos, apesar de ainda circunscritos
essencialmente aos processos de ensino-aprendizagem.
- Tendo estabelecido, em documento interno, a necessidade de o corpo docente se envolver em
processos de produção e divulgação do conhecimento, não é feita a monitorização da situação.

CORPO DOCENTE e INVESTIGAÇÃO
- Dos 32 docentes, 15 têm o grau de doutor. Há 6 docentes com reconhecimento pelo CTC de
professores especialistas.
- A internacionalização, expressa em mobilidade docente, é quase inexistente e não suportada numa
estratégia da instituição.
- O corpo docente não é avaliado no seu desempenho.
- A participação docente em projetos e atividades de investigação é reduzida, sendo significativo o
número de professores que não está envolvido em qualquer centro nem indica qualquer publicação
nos últimos 5 anos. Existem, no entanto, algumas atividades relevantes de prestação de serviços à
comunidade.

ESTUDANTES
- O número de candidatos é muito inferior ao número de vagas; das 80 vagas, em 2017/18 foram
ocupadas 17.
- O sucesso escolar está em linha com o número de estudantes inscritos.
- A mobilidade discente é casuística e não tem ocorrido no quadro de um período de tempo de
formação significativo.

Recomendação:
- Adequar o nº de vagas à procura que tem ocorrido e aos recursos existentes, isto é, estabelecer
como limite os 40 estudantes.
- Definir e concretizar uma política de investigação e de internacionalização que fortaleça a pertença
dos docentes a centros de Investigação reconhecidos pela FCT e os envolva em projetos e em
processos de produção e divulgação do conhecimento.

12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado condicionalmente
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
1
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12.4. Condições:
No imediato: 
- Redução do número de admissões de 80 para 40; 

Em 1 ano:
- Garantir a existência de um sistema de avaliação do desempenho docente e do pessoal não-docente; 
- Evidenciar a ampliação dos procedimentos de Garantia da Qualidade já existentes de modo a
consolidar um Sistema Interno de Garantia da Qualidade; 
- Criar medidas que garantam o envolvimento dos docentes em processos de investigação e sua
disseminação, incluindo a forma de artigos em revistas internacionais com revisão por pares.

pág. 11 de 11


